
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 334.971 - AL (2015/0218230-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : MICIVALDO PEREIRA DA SILVA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PENA-BASE. COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEUTRA OU FAVORÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO EM DESFAVOR DO RÉU. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro 
dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013)
3. O comportamento do ofendido é circunstância judicial ligada à vitimologia, que 
deve ser necessariamente neutra ou favorável ao réu. Na hipótese em que não 
houver interferência da vítima no desdobramento causal, como ocorreu na 
hipótese em análise, deve ser, pois, neutralizada. Precedentes.
4. Hipótese na qual deve ser decotado o quantum de exasperação da pena-base 
pela valoração negativa do comportamento da vítima. Porém, não tendo sido 
declinado o patamar de redução da reprimenda na segunda fase do critério 
dosimétrico, deve ser devolvido o feito ao Juízo das Execuções para que seja 
refeita a individualização da pena. 
5. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, para afastar a 
exasperação da pena-base a título de comportamento da vítima, determinando que 
o Juízo das Execuções proceda a nova dosimetria da pena.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 334.971 - AL (2015/0218230-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : MICIVALDO PEREIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido de 
liminar, impetrado em favor de MICIVALDO PEREIRA DA SILVA, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas sanções do art. 
121, § 2º, I, do Código Penal, sendo-lhe aplicada a pena de 16 (dezesseis) anos de reclusão, a ser 
cumprida em regime fechado.

Irresignado, o réu interpôs apelação perante o Tribunal a quo, que deu parcial 
provimento ao recurso, a fim de reduzir a pena para 13 (treze) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão, mantendo-se, no mais, o teor do decreto condenatório. Eis a ementa do julgado:

"PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL, MOTIVOS DO CRIME, 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME, CONSEQUÊNCIAS DO CRIME 
E COMPORTAMENTO DA VÍTIMA DESFAVORÁVEIS AO RÉU. 
PEDIDO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA SÃO DESFAVORÁVEIS AO 
ACUSADO. RF.FORMA DA SENTENÇA QUANTO ÁS OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS TIDAS COMO NEGATIVAS 
PELO JUIZ A QUO. REDIMENSIONAMENTO DA 
REPRIMENDA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO. UNANIMIDADE." (e-STJ, fl. 51)

No presente writ, sustenta o impetrante, em síntese, a ilegalidade da valoração do 
comportamento neutro do réu como circunstância judicial desfavorável.

Postula, assim, a concessão da ordem para que seja expurgada o aumento da 
pena-base a título de comportamento da vítima.

Não há requerimento de tutela provisória indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fl. 86).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para apreciar a impugnação da valoração da pena-base, com a pretensão de 
redução da pena-base ao mínimo legal, faz-se necessário, inicialmente, colacionar excertos da 
sentença condenatória e do acórdão impugnado:
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"O comportamento da vítima está "ligado à vitimologia, isto é, ao estudo da 
participação da vítima e dos males a ela produzidos por uma infração 
penal." Essa circunstância não deve ser considerada favorável ao réu, pois 
a vítima agiu dentro da normalidade, e por ser amiga daquele, jamais 
esperava qualquer agressão." (e-STJ, fl. 27)

"Por fim, analisando o comportamento da vítima, constato que esta em 
nada contribuiu para o crime. Desse modo, com base em entendimento 
consolidado por este Tribunal, mantenho a valoração negativa desta 
circunstância." (e-STJ, fl. 55)

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere 
ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. MINISTRO TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

O comportamento da vítima é circunstância judicial ligada à vitimologia, que deve 
ser necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo inviável sua utilização de forma 
desfavorável ao réu. Na hipótese em que não houver interferência da vítima no desdobramento 
causal, como ocorreu na hipótese em análise, deve ser, pois, neutralizada.

Confira-se:

"Por fim, analisando o comportamento da vítima, constato que esta em 
nada contribuiu para o crime. Desse modo, com base em entendimento 
consolidado por este Tribunal, mantenho a valoração negativa desta 
circunstância." (e-STJ, fl. 55)

"HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO. ESTUPRO. Comportamento  DA 
VÍTIMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA  DE 
OFÍCIO.
1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é 
permitida nas hipóteses de falta de fundamentação concreta ou quando a 
sanção aplicada é notoriamente desproporcional e irrazoável diante do 
crime cometido.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o comportamento 
da vítima é circunstância judicial que nunca será avaliada 
desfavoravelmente: ou seja, ou será positiva, quando a vítima contribui para 
a prática do delito, ou será neutra, quando não há contribuição.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para redimensionar a pena do paciente para 7 anos, 9 meses e 18 dias 
de reclusão" (HC 346.751/AL, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RECEPTAÇÃO. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. VÍTIMA QUE NÃO CONTRIBUIU PARA O 
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DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO. 
ILEGAL EVIDENCIADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto 
de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Somente em situações excepcionais, o Superior Tribunal de 
Justiça procede ao reexame da individualização da sanção penal, 
notadamente quando é flagrante a ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria daresposta penal ou a ausência de fundamentação.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias consideraram que 
a comportamento da vítima não influenciou a prática delitiva, porém 
o Tribunal a quo utilizou tal fundamento para elevar a pena-base, 
sem demonstrar como a referida circunstância extrapolou os limites 
normais do tipo penal.
4. Esta Corte Superior possui o entendimento de que o 
comportamento neutro da vítima não pode ser considerado como 
desfavorável ao réu na dosimetria da pena. Precedentes.
5. Sendo as circunstâncias judiciais favoráveis ao paciente e presentes 
os requisitos do art. 44 do Código Penal, é possível, em tese, a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar 
a pena-base no mínimo legal, a qual torna-se definitiva em 1 ano de 
reclusão e 10 dias-multa, e determinar ao Juízo da Vara de Execuções 
Criminais que verifique a viabilidade da substituição da pena privativa de 
liberdade por penas restritivas de direitos, a serem por ele definidas" (HC 
203.754/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em18/08/2015, DJe 01/09/2015).

 
Por conseguinte, deve ser decotado o quantum de exasperação da pena-base 

pela valoração negativa do comportamento da vítima. Porém, não tendo sido declinado o patamar 
de redução da reprimenda na segunda fase do critério dosimétrico, deve ser devolvido o feito ao 
Juízo das Execuções para que seja procedida à nova individualização da pena. 

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício, 
para afastar a exasperação da pena-base a título de comportamento da vítima, determinando que 
o Juízo das Execuções proceda a nova dosimetria da pena.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0218230-8 HC 334.971 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117327620028020001  117327620028020001  192002  40192002

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : MICIVALDO PEREIRA DA SILVA 
CORRÉU    : RICARDO TAFAREL LIMA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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